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RESUMO 

0 trabalho analisa as alternativas para a superação dos entraves interpostos pela_Adminis 
tração Direta ao avanço institucional da pesquisa agropecuária paulista. Parte da premissa básica de 
que é fundamental a unicidade organizacional para fazer frente à necessidade de integração com vis-
tas a uma atuação interativa característica de uma programação dentro da visão de sistemas. Finalmen-
te, apresenta a autarquia especial, organizada com uma estrutura matricial balanceada, como a mais 
ideal, em face das características da pesquisa agropecuária paulista, constituída de institutos conso 
lidados. Tal alternativa promoveria a possibilidade de modernização institucional com o aproveitamen-
to dos recursos e da infra-estrutura existentes. 
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ANALYSIS  OF ALTERNATIVES  FOR INSTITUTIONAL ORGANIZATION OF THE AGRICULTURAL 
RESEARCH OF SÃO PAULO 

SUMMARY 

This essay analyses the alternatives to outcome the limitations, set up by Direct Public 
Administration to the institucional improvement an structural organization seeros fundamental to 
face the need of integration and consequently interaction typicals of a programing set up in the 
context of a vision of systems. Finally this essay presents as alternative a special autarchy which 
contain a balanced matrix and would be compounded by the whole research institutes. Such alternative 
would permit an institutional nodernization with the utillzation of the present structure. 
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1 - INTRODUÇÃO 2 - PESQUISA AGROPECUÁRIA:0 MODELO DI-
FUSO E MONODISCIPLINAR OU O MODELO 
CONCENTRADO E MULTIDISCIPLINAR 

 

As transformações econômicas, 
políticas e sociais produziu a neces-
sidade de reestruturação do aparelho 
de Estado de maneira a adequá-lo aos 
designíos de cada momento histórico, o 
que em última análise significa torná-
lo compatível com o grau de desenvol-
vimento das forças produtivas e, por-
tanto, orgânico ao processo de desen-
volvimento. Esse processo de reestrutu 
ração, contudo, é determinado em últi-
ma instância pelas condições gerais im 
postas pelo desenvolvimento capitalis-
ta e em primeira instância pela corre-
lação de forças que definem a estrutu-
ra de cada órgao. As condições de pri-
meira instância são cruciais porque po 
dem promover uma maior lentidão ao pro 
cesso de modernização do órgão e com 
isso propiciando um atraso no processo 
de modernização. 

0 reconhecimento da superação 
da Administração Direta deve, portanto 
dar lugar, ato contínuo, a um processo 
de reflexão sobre quais as alternati-
vas a serem seguidas de forma a alavan 
car o desenvolvimento institucional da 
pesquisa agropecuária paulista. Partin 
do dos resultados da análise das limi-
tações ao desenvolvimento da pesquisa 
agropecuária paulista, este trabalho 
procura contribuir para o debate das 
alternativas a serem seguidas no senti- 
do de concretizar a modernização das 
instituições (10). Dentro dos objeti-
vos está a discussão da questão da 
monodisciplinaridade da multidiscipli-
naridade que caracterizam respectiva-
mente o modelo difuso e o modelo con-
centrado de organização da pesquisa 
agropecuária. Outro ponto e a discus-
são das opções de regime jurídico que 
poderiam ser adotadas e quais os pos-
síveis impactos deles sobre a estrutu 
ra existente atualmente. Finalizando, 
e enfocada a questão da forma de orga-
nização a ser adotada, dentro da con-
cepção de ação integrada de vários 
setores intervenientes na geração e 
difusão de tecnologia para o complexo 
rural. 

0 desenvolvimento da agricul-
tura representa um avanço no controle 
do homem sobre a natureza. Isto é 
produto da evolução histórica pela 
sobrevivência, pois no dizer de FROMM 
"o homem é o único animal para quem a 
existência é um problema que ele tem 
que solucionar e do qual não pode 
fugir. Ele não pode voltar ao estado 
pré-humano de harmonia com a natureza, 
tem que prosseguir para desenvolver 
sua razão até que se torne senhor da 
natureza e de si mesmo" (6). À medida 
que ocorre o avanço na sua atividade 
econômica, exige tecnologias que per-
mitam tornar a produção menos sujeita 
a risco e mais produtiva em relação 
aos recursos utilizados. A imperiosi-
dade de assegurar a alimentação e 
sobrevivência de crescente contingente 
humano com meios limitados faz com que 
a capacidade criadora vá progressiva-
mente fazendo evoluir sistemas sociais 
e aumentando o controle sobre a nature- 
za. 

Esse desenvolvimento das for-
ças produtivas tem um perfil concentra 
dor: provoca a integração das partes 
de forma mais incisiva em relação ao 
todo, tornando-as cada vez mais compa-
tíveis para interagirem entre si, 
fruto da necessidade de superar limi-
tações características e latentes da 
dispersão. Na história social, a supe-
ração das tribos, a consolidação das 
cidades (polis) e a urbanização cres-
cente, em contraposição ao nomadismo, 
mostram como a metropolização atual da 
suporte a uma divisão social do traba-
lho que transforma o produto cada vez 
mais em produto social. Também na 
produção material, como precursora de 
transformações sociais, a mudança do 
sistema agrícola de dois campos para o 
de três campos no bojo do feudalismo e 
o recrudescimento do comércio deram 
suporte ao surgimento do capitalismo. 

Na agricultura atual, o apro-
veitamento de vantagens regionais e 
das culturas e o aumento  crescente da 
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produtividade dos recursos e da ofer-
ta, de forma que propiciassem a 
reprodução da sociedade cada vez mais 
exigente de bens produzidos na terra, 
levaram à especialização regional e, 
em decorrência disso, a monocultura. 
Para realizar tal empreendimento, a 
tecnologia de controle da produção 
biológica avança, empurrada pelas ne-
cessidades sociais, e cada vez mais 
crescem os desafios, em função da 
complexidade de manter o equilíbrio 
nos novos sistemas de produção, enume-
rando um universo amplo de variáveis 
cuja equação exige a interação de 
especialidades técnicas para se obter 
solução adequada. 

Por outro lado, a procura de 
conhecimento aprofundado e o trabalho 
incessante sobre um ponto do complexo 
que envolve o sistema de produção 
exigem crescente especialização. Funda 
mental, portanto, é frisar que essa 
especialização não se dá no vazio, mas 
no bojo do sistema de produção, e o 
produto da pesquisa visa ampliar tão -
somente o horizonte da parte na medida 
em que isso é essencial ao avanço do 
todo. Daí o porque da necessidade de 
consolidação desse leque de especiali-
zações. A tecnologia é produto da 
conjunção do trabalho de especialis-
tas, assim como a mercadoria no senti-
do genérico o é do trabalho social 
incorporado na sua produção. Nem pode-
ria ser diferente, pois na atividade 
econômica,que em primeira instância 
determina a pesquisa, não é possível 
validar-se na parte, na medida em que 
ela só se concretiza no todo. Disso 
resulta que é mais difícil resposta 
satisfatória com abordagens isoladas, 
que não satisfaçam às vicissitudes do 
todo. 

A agricultura, enquanto produ 
ção assentada sobre o meio biológico, 
tem na interdependência de elementos 
uma das suas características fundamen-
tais. Não se pode alterar um elemento 
sem afetar toda a atividade, visto que 
cada um é parte natural de uma combi-
nação que compõe um sistema complexo. 
Nesse sentido, todas as tecnologias, 
seja as de condução e manejo, novos 
materiais genéticos ou de transforma- 

ção, tornam-se uma só em combinações 
que determinam uma gama de sistemas de 
produção. A interdisciplinaridade da 
pesquisa agropecuária não pode ser 
limitada a problemas agronômicos, nem 
tampouco a parcela deles. A tecnologia 
só é útil se incorporada ao processo 
produtivo, de forma a baixar custos e 
elevar a qualidade do produto, envol-
vendo simultaneamente problemas econô-
micos e técnico—biológicos (14). As-
sim, a procura de benefícios tem que 
se basear crescentemente no que a 
interação entre as partes de um siste-
ma de produção pode produzir como 
reflexo nos resultados. 

A tecnologia só torna clara 
sua importância na medida em que se 
especifica tecnologias auxiliares ao 
seu sucesso.Por isso, devido à grande 
interação entre os diversos fatores, a 
pesquisa deve ser planejada, executada 
e avaliada na sua perspectiva global, 
inclusive abrangendo a questão do pro-
cessamento/beneficiamento do produto. 
Tem-se dois tipos preponderantes de 
interação: o interdisciplinar (agrono-
mia, veterinária, economia e engenha-
ria) e a inter-setorial (agricultura, 
indústria, e serviços).É desse univer 
so que emergem os resultados da pesqui 
sa agropecuária (l4). A interação 
inter-setorial, que forjou o complexo 
rural, provoca uma decisiva conjunção 
inter-disciplinar de esforços no campo 
tecnológico, agregando novos condicio-
nantes ao processo de geração e difu-
são de tecnologia, irreversíveis no 
longo prazo. 

A organização da pesquisa 
agropecuária deve estar condicionada 
pela concepção global do processo 
produtivo, ensejando a interação entre 
as áreas que atuam na mesma atividade 
e,com isso, ampliando a abrangência da 
ação realizada. A compreensão a partir 
do todo evita a dispersão de recursos 
existentes para o mesmo sentido, o da 
exigência do setor produtivo. Essa 
convergência não significa a exclusão 
do processo analítico ou especializa-
do, mas a somatória de esforços de 
várias disciplinas a partir da defini-
ção do problema a partir do todo. Não 
existe um modelo de pesquisa em siste- 
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ma ou um modelo de pesquisa analítico, 
mas sim uma fase de síntese onde é 
necessária uma visão de sistema e uma 
fase de análise em que o sistema é 
quebrado em elementos essenciais e 
estes investigados (1). 

A escolha de um problema é 
feita a partir da abstração da realida 
de concreta de determinados elementos 
que serão o objeto da investigação. A 
grande dificuldade está no nível de 
abstração, que tem sido tradicionalmen 
te influenciado, quase que somente, 
pelo campo de especialização do cien-
tista, geralmente uma praga, doença, 
fertilidade, melhoramento e tratos 
culturais, entre outros. Nesse senti-
do, é fundamental um nível mais agrega 
do de definição de problemas, a partir 
do qual possam ser derivados problemas 
mais específicos que necessariamente 
estarão em linha com os interesses dos 
cientistas que compõem as equipes 
multidisciplinares. A razão disso é 
que permite a busca de elevada produti 
vidade do trabalho, a qual significa 
grande produção de tecnologias com 
alto nível de utilização por parte dos 
agricultores no menor prazo possível 
(1). 

Os conhecimentos gerados deve 
rão ser incorporados aos sistemas de 
produção em uso pelos agricultores, 
sendo que a partir deles deverão ser 
detectados os pontos de estrangulamen-
to e daí o tratamento detalhado. Inse-
rida no todo, a possibilidade de um 
maior número de sistemas de produção 
relevantes aos agricultores é crescen-
te, pois parte de uma idéia mais glo-
bal do processo de produção. A descri-
ção do sistema em uso tornará claros 
os pontos de estrangulamento, que 
deverão ser removidos pela pesquisa. A 
execução da pesquisa, mesmo partindo 
de uma visão mais global, daria origem 
a conhecimentos parciais, que deveriam 
ser ordenados em sistemas de produção 
e difundidos aos agricultores. É óbvio 
que muitos resultados parciais podem 
ser divulgados independentemente, na 
medida em que se encaixem adequadamen-
te nos sistemas em uso. Isso equivale 
à substituição de uma peça do sistema 
por outra de melhor qualidade.  É de 

fundamental importância avaliar como 
se daria esse encaixe. Um exemplo é a 
substituição da variedade IAC-899 de 
arroz irrigado, no Vale do Paraíba, 
pela IAC-4440, que elevou substancial-
mente a produtividade regional mas não 
atingiu o potencial produtivo do uso 
material. Para um rendimento esperado 
de 8.600 kg/ha, obtém-se a média de 
4.100 kg/ha, fruto da não adoção das 
técnicas auxiliares exigidas para a 
cultura irrigada do arroz (8). 

Tome-se a idéia de ALVES (1), 
substituindo, no entanto, o milho pela 
cana-de-açúcar, visando exemplificar a 
formulação da pesquisa através de 
sistemas. A partir de fatores ambien-
tais e econômicos, determinou-se que o 
objetivo da pesquisa era elevar a 
produtividade em termos de teor de 
sacarose por hectare, o que reverteria 
em maior produção de álcool ou açúcar 
por unidade de área plantada com cana. 
Como a produção biológica tem um 
transformador como característica in-
trínseca, esse veículo é a variedade 
de cana que deve ter um alto rendimen-
to por hectare, elevado teor de saca-
rose, maior período útil de utilização 
industrial, facilidade de manejo e 
colheita e resistência a doenças, como 
o carvão,e que deve ser produto do 
melhoramento genético, como processo 
contínuo de criação de transformadores 
de qualidades superiores. 

A definição do transformador 
já obriga a conjugação de várias 
disciplinas. Além do melhorista que 
trabalha com várias linhagens, é preci- 
so conhecer,dentre aquelas que irão 
entrar nos cruzamentos, as fontes de 
resistência ao carvão e outras doen-
ças, o que exige o pesquisador em 
defesa vegetal para a sua identifica-
ção. Da mesma forma, o teste de quali-
dade industrial faz participar o pes-
quisador em engenharia de processos de 
transformação. A estrutura arquitetô-
nica definidora da forma de colheita 
está determinada pelo desenho e opera-
ção da colheitadeira. Apenas na fase 
de melhoramento,produtora do transfor-
mador, já se tem a interveniência de 
várias disciplinas e, portanto, de um 
conjunto de especialistas, que, se não 
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integram o projeto de melhoramento em 
si, atuam tanto na definição das suas 
variáveis básicas como no teste do seu 
produto. 0 cultivar não é apenas produ- 
to do melhorista, mas de um conjunto 
de pessoas que definem o perfil do 
material empregado e que devem estar 
presentes na avaliação dos resultados. 

Definido o transformador, 
essa variedade precisa ser plantada. 
Para isso, é fundamental o equaciona-
mento da época de plantio, o tipo de 
preparo do solo, a adubação, o trata-
mento dos toletes, o controle de ervas 
daninhas e a maquinaria a ser empre-
gada, tudo isso apenas para a operação 
de preparo do solo e de 
semeadura/adubação. Novamente uma gama 
de disciplinas é envolvida, abrangendo 
a pedologia, a fertilidade, a ecologia 
de ervas daninhas, a defesa vegetal e 
a engenharia agrícola, entre outras, 
que resultam em uma série de experi-
mentos específicos. 0 passo seguinte é 
a condução da cultura, que, outra vez, 
abarca várias áreas como a adubação em 
cobertura, o tratamento fitossanitá-
rio, técnicas de controle do floresci-
mento e da infestação de doenças a 
partir de variáveis climáticas, contro 
le de ervas daninhas e da erosão, 
maquinaria para adubação e aplicação 
de produtos químicos, qualidade dos 
defensivos agrícolas e períodos de 
carência. Esse conjunto exige a ação 
de inúmeras disciplinas, que atuem de 
forma interativa visando proporcionar 
maior qualidade dos resultados. 

Finalmente, o produto está 
entrando em fase de colheita, o que 
exige o controle de qualidade do colmo 
pelo teor de sacarose, o corte da 
planta, o transporte, a moagem, a 
fermentação e o processamento do 
produto final, seja ele açúcar ou 
álcool. Agrega-se a isso o tratamento 
da soqueira visando a sua longevida-
de, pois o custo da cana-planta é mais 
oneroso e exige um cuidado para elevar 
ao máximo o número de cortes.0 destino 
de subprodutos como a vinhaça, que 
pode ser utilizada como adubo,exige 
preocupação com o seu preparo e for-
mas de aplicação. 0 bagaço e a levedu-
ra de fundo de dorna podem ser utiliza- 

dos na produção animal, como no confi-
namento de gado de corte, o que reini-
ciaria um novo processo integrado que 
parte do melhoramento animal para o 
ganho de peso.Esse processo final 
exige um conjunto de especialidades 
que pode ser ampliado, se incluir a 
integração com a produção animal e 
com a renovação dos canaviais, seja em 
rotação com soja, amendoim ou outra 
cultura. 

A partir da definição das 
partes e teste do todo, é implementado 
o processo de divulgação aos agriculto- 
res e de transferência/adoção das 
tecnologias. Permeiam esse ambiente a 
economicidade de cada prática e a 
evolução do complexo sucro-alcooleiro, 
que exigem estudos econômicos e so-
ciais visando propiciar elementos que 
aumentem a eficiência da produção sob 
a ótica do empresário, fornecendo-lhe 
informações microeconômicas e macroeco 
nômicas que lhe permitam situar-se e 
administrar adequadamente os seus re-
cursos, bem como combiná-los de manei- 
ra correta. A economia agrícola tem 
também papel decisivo na definição de 
cada experimento, nas diversas fases 
do processo, pela indicação de limita-
ções de ordem dos preços relativos dos 
fatores em relação aos produtos. 

A tecnologia para um setor 
como o complexo sucro-alcooleiro, que 
detém no caso paulista a maior área 
plantada,determina a conjugação de uma 
amplitude de disciplinas para o equa-
cionamento das várias questões ineren-
tes à complexidade que compreende a 
produção de açúcar e álcool. 0 substan 
tivo ganho de rendimento cultural, 
experimentado pela cana-de-açúcar 
através da introdução de materiais 
genéticos já no início da década de 
60, persistiu nessa tendência nos anos 
70 e 80, quando o rendimento por 
hectare no Estado de São Paulo saiu de 
56,6 t/ha para 77,4 t/ha em 1985. 0 
Programa Nacional do Álcool (PROÁL-
COOL), ensejando um avanço considerá-
vel da cultura, introduziu persistente 
aprimoramento tecnológico, tanto ao 
nível da própria lavoura como do 
segmento industrial. 0 controle bioló-
gico da broca da cana, executado em 
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imensas áreas de canaviais, a rotação 
com soja e amendoim nas áreas de reno-
vação, o controle do florescimento por 
variáveis climáticas e o tratamento 
para o aumento da longevidade da so-
queira, de forma a elevar o número de 
cortes, todas essas técnicas incorpo-
ram progressivamente complexidades 
que, apenas numa visão sistémica e 
portanto globalizante, permitirão pro-
piciar saltos expressivos no rendimen-
to (9). A utilização tão-somente dos 
cultivares elevou a produtividade da 
terra em níveis significativos, mas 
essa prática esgotou sua capacidade 
inovadora, visto terem os novos mate-
riais apresentado ganhos bastante mo-
destos se comparados aos historicamen-
te observados até o momento. 0 avanço 
agora exige a análise interativa de 
uma amplitude maior de variáveis, 
integrando o transformador a práticas 
agrícolas como o manejo e o controle 
fitossanitário. 

0 modelo experimentado pelo 
complexo sucro-alcooleiro é uma tendên 
cia que pode se verificar para as 
demais culturas, o esgotamento das 
potencialidades de grande avanço somen 
te através da substituição do transfor 
mador. 0 impacto das técnicas auxilia-
res tende a ser mais expressivo quanto 
mais modernizadas forem as técnicas 
empregadas em cada cultura. Assim, a 
visualização do processo produtivo 
no seu todo é um imperativo da neces-
sidade de ganhos de produtividade com 
a geração de novas tecnologias, sendo 
portanto a integração institucional e 
a multidisciplinaridade uma consequên-
cia desse processo. 

Em razão disso, as institui-
ções paulistas de pesquisa agropecuá-
ria devem progressivamente interagir 
entre si na formulação de uma política 
unitária de geração de tecnologia para 
o complexo rural, aproveitando as 
atuais complementaridades programáti-
cas e desenvolvendo outras. 0 avanço 
quase que exclusivamente através de 
cultivares tende a se manter em pata-
mares cada vez menos expressivos em 
termos relativos, exigindo assim técni 
cas auxiliares. 0 perfil histórico 
mostra ganhos expressivos de rendimen- 

to para um conjunto de culturas, embora 
sempre abaixo da potencialidade do 
transformador, como são os casos do 
feijão, do arroz e do café, para 
citar algumas. A soja, cujas técnicas 
auxiliares foram adotadas via pacote, 
apresenta diferença menor entre o 
rendimento observado e o potencial. A 
expressividade para o avanço tecnoló-
gico da agricultura paulista deve 
assentar-se em diminuir rapidamente 
esse diferencial e a sofisticação na 
geração de transformadores para uma 
condição mais avançada de manejo 
cultural. 

A pesquisa agropecuária pau-
lista sustentou-se basicamente no de-
senvolvimento de cultivares, que pro-
moveram uma transformação significati-
va na agricultura estadual e de áreas 
agrícolas, aliado a ações sobre proble 
mas fitossanitários graves e limitan-
tes como a broca do café, o cancro 
cítrico e algumas doenças animais. Mas 
sua performance ao nível da agricul-
tura é avaliada quase que exclusiva-
mente em função do seu esforço no 
melhoramento genético.Tal acontecimen-
to tem explicação histórica em vários 
fatos: a) esse era o papel determinan-
te às instituições públicas, visto que 
o novo cultivar era fundamental à 
viabilização do uso de outros insumos 
como adubação e mecanização; b) o 
custo da pesquisa correlacionado com 
seu benefício tende a ser menor numa 
situação de uso de materiais genéticos 
de baixa produtividade; assim a intro- 
dução de linhagens permitiu elevados 
saltos nos rendimentos observados; c) 
por se tratar de uma mercadoria,a 
semente do novo cultivar é facilmente 
difundida em substituição à dos culti-
vares em uso, levando à rápida adoção. 
De modo geral, portanto, a um custo 
relativamente baixo, o poder público 
estadual logrou resultados bastante 
alentadores. 

A condição atual do complexo 
rural exige outra performance das 
instituições públicas.Não basta mais a 
busca de resultados isolados, mas é 
preciso atuar em todas as fases do 
processo. Assim, a concentração progra- 
mática na definição das prioridades é 
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essencial, porque cada vez mais os 
recursos disponíveis são escassos em 
relação aos necessários. Daí a opção 
por atuar em questões determinadas, a 
partir de prioridades definidas com 
base em um diagnóstico global. É 
fundamental, por essa razão, o avanço 
na estrutura, organizando-a para per-
seguir seus objetivos, abandonando 
assim o modelo difuso do passado, que 
vem sendo reorganizado desde a década 
de 70, quando da última reforma admi-
nistrativa estadual. A consolidação de 
uma organização forte de pesquisa 
agropecuária, abrangendo todas as uni-
dades da Secretaria de Agricultura e 
Abastecimento do Estado de São Paulo, 
é pois uma consequência natural dessa 
contingência histórica. 

ALVES(2) argumenta que o mo-
delo de execução de pesquisa de tra-
dição teuto-americana é inadequado à 
situação brasileira. Esse modelo, de-
nominado difuso por ser baseado na 
experimentação para um número amplo de 
culturas e criações e abranger várias 
atividades, só é adequado onde existem 
as seguintes condições: a)abundância 
de recursos para a pesquisa, viabili-
zados pela sociedade em orçamentos 
generosos e flexíveis destinados a 
atender às exigências e peculiaridades 
da atividade; b) predominância de uma 
filosofia liberal que aceita o compor-
tamento individualista do pesquisador 
com relação ao do que pesquisar; c) 
existência de uma massa crítica de 
agricultores, organizados para intera-
girem com pesquisadores e extensionis-
tas e assim tornarem explícitos os 
seus problemas. 

A lógica do modelo difuso é 
produzir um grande volume de informa-
ções, das quais a maioria apresenta 
pequena probabilidade de se transfor-
mar em tecnologia. É um processo dis-
pendioso, somente factível em socieda-
des ricas dispostas a investir somas 
vultosas de recursos em pesquisa. Nos 
países em desenvolvimento, os recursos 
são escassos e os agricultores ressen-
tem-se de formas de organização capa-
zes de processar o dia-a-dia da pesqui 
sa, de tal modo que possam apresentar 
suas limitações ao nível da produção. 

Os pesquisadores desses países, por 
sua vez, cultivam uma tradição indivi-
dualista, calcados numa premissa váli-
da apenas para países sem escassez de 
recursos,levando com isso à dispersão 
dos esforços que reduz a eficiên-
cia da pesquisa, que, na maioria das 
vezes, não fornece aos agricultores um 
conjunto de informações compatibiliza-
das em sistemas de produção adequados 
à sua condição. A grande limitação ao 
nível dos recursos exige a interação 
institucional, que priorize a execução 
de pesquisa segundo critérios de orde-
nação definidos e que levem à maximi-
zação do retorno do capital investido 
(2). 

No caso paulista,a integração 
institucional numa única entidade de 
todas as unidades de pesquisa, ligadas 
à Secretaria de Agricultura e Abaste-
cimento, é um imperativo do avanço da 
pesquisa agropecuária, no sentido de 
aproveitar as complementaridades entre 
elas e aumentar a eficiência dos 
recursos públicos alocados. Isto não 
só em função de que a crescente com-
plexidade dos sistemas de produção em 
utilização demanda um número cada vez 
maior de abordagens, igualmente mais 
amplas do ponto de vista disciplinar, 
o que potencializa e faz multiplicar a 
potencialidade dos transformadores, 
como também porque o volume de recur-
sos tem se apresentado e tende a con-
tinuar aquém do volume que permitiria 
o atendimento à plenitude das neces-
sidades e desejos das instituições. 
Abarcando todos os setores da economia 
agrária, essa organização teria condi-
ções e forças suficientes para plane-
jar e executar um avanço substancial 
da pesquisa agropecuária, cujo desen-
volvimento assim acompanharia o dina-
mismo do complexo rural estadual. 

3 - AS OPÇÕES DE ESTRUTURA ORGANIZACIO 
NAL PARA A PESQUISA AGROPECUÁRIA 
PAULISTA 

A tecnologia é essencial ao 
desenvolvimento do complexo rural pau-
lista, com as instituições públicas 
exercendo papel estratégico essencial 
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como provedoras do progresso tecnoló-
gico. No Estado de São Paulo, a des-
peito da existência de uma invejável 
estrutura de pesquisa agropecuária, 
questões de ordem jurídico-institucio-
nal entravam o avanço da máquina públi 
ca, provocando estrangulamentos que 
tendem ao crescimento e, com isso, 
comprometendo o dinamismo necesssário 
a essa atividade. Por outro lado, as 
transformações econômicas consolidam 
uma pré-condição fundamental, qual 
seja: a integração entre as atuais 
unidades da Secretaria de Agricultura 
e Abastecimento é crucial para seu bom 
desempenho no médio e longo prazos. De 
todas essas condicionantes,deve emanar 
a solução que permita a viabilização 
de saídas efetivas para a construção 
do futuro institucional. 

Essas alternativas vêm há 
muito sendo discutidas, com alguns 
passos dados, dentre os quais se sa-
lienta o próprio processo de organiza-
ção da CPA no período 1983-88, que 
deu corpo a uma programação unificada 
das várias unidades.Das conclusões do 
I Seminário Nacional de Dirigentes de 
Pesquisa, pode-se destacar algumas que 
tocam diretamente na questão. A formu-
lação da política tecnológica deve ser 
integrada com as políticas econômicas 
e setoriais (11). Nesse sentido, den-
tro do escopo da atuação do Estado, 
para impulsionar a concretização de 
uma performance esperada do complexo 
rural, visando atender metas sociais e 
econômicas, é que deve derivar a polí-
tica de pesquisa agropecuária. Assim, 
a vinculação setorial é essencial para 
o não desgarramento da ação de geração 
de tecnologia, que deve então ser 
entendida, planejada e executada como 
parte essencial do papel estratégico 
da Secretaria de Agricultura e Abaste-
cimento(SAA), pois é desse esforço que 
são produzidas transformações ao nível 
da produtividade da agricultura. Ins-
titucionalmente, deve-se adequar a 
pesquisa agropecuária as exigências do 
momento histórico, permitindo-a ultra-
passar os obstáculos hoje existentes 
ao seu avanço dentro da SAA. 

A recomendação, então, é que 
sejam  buscadas novas  alternativas 

jurídicas e institucionais que propi-
ciem maior autonomia, coerentes com a 
natureza das atividades e com políti-
cas eficazes de gestão e recursos 
humanos. Por outro lado,essas mesmas 
opções devem evitar a atuação duplica-
da, ao mesmo tempo em que devem levar 
a integração além de reduzir a burocra- 
cia administrativa (11). Tais alterações 
permitiriam aumentar a produtividade 
da estrutura de pesquisa da SAA. 

Na fase inicial da reforma 
administrativa desencadeada pelo Gover 
no estadual a partir de 1987, foram 
contratadas consultorias externas para 
efetuar diagnósticos do setor público. 
A análise da Secretaria de Agricultura 
e Abastecimento coube à DIRECTA, de 
cujo relatório pode-se extrair informa- 
ções importantes. Na questão atinente 
ao regime jurídico, a proposição é de 
que se deva optar por uma forma de 
organização que permita maior flexibi-
lidade na alocação e administração 
dos recursos, em função da realidade e 
das necessidades de pesquisa. Além 
disso, a maior autonomia frente à 
condição de administração dos recursos 
humanos deve possibilitar a rápida 
reposição de funcionários e sua manu-
tenção através de níveis salariais 
competitivos, bem como provocar a 
desburocratização na captação e utili-
zação de recursos externos, aumentando 
a integração com o setor privado (4). 

Nota-se, portanto, que os 
diagnósticos e as soluções apontam no 
sentido de uma flexibilidade maior na 
gestão dos recursos financeiros e, 
principalmente, dos recursos humanos. 
Tal constatação é unânime, nas análi-
ses sobre a estrutura da pesquisa 
agropecuária, quanto aos aspectos pro-
gramáticos e jurídico-administrativo. 
Comparando a administração direta com 
as demais formas de organização do 
setor público, vê-se que as últimas 
são mais flexíveis, cada qual adptada 
a um tipo de atividade (quadro 1). 
Dentre elas é que se deve escolher a 
mais viável, levando-se em conta os 
objetivos a serem alcançados com a 
reforma administrativa e a ação trans-
formadora,  que é de superação e não, 
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pura e simplesmente, de negação da 
condição atual. 0 avanço está em apro-
veitar o suporte existente, para a 
construção de uma organização nova e 
dinâmica, que permita superar os en-
traves institucionais detectados sem 
abrir mão da potencialidade dos recur-
sos disponíveis. 

Descarta-se de pronto a Socie 
dade de Economia Mista, que é mais 
apropriada a atividades do tipo mercan 
til, isto é, que produzam mercadorias 
ou serviços. Esse tipo de organização 
pressupõe a participação do setor 
privado no aporte de capital de consti- 
tuição, bem como a obtenção de recei-
tas no negócio de forma a manter a 
empresa em atividade. 0 capital priva-
do não investiria continuamente num 
negócio deficitário, que exigiria a 
injeção contínua de recursos a cada 
ano para cobrir déficit, tornando-o 
praticamente uma empresa pública. Con-
tudo, o investimento em pesquisa depen 
de de um aporte anual de recursos, 
para a obtenção de um produto que na 
maioria das vezes é um bem público, no 
qual a apropriação dos benefícios se 
dissemina pela economia e sociedade, 
não permitindo sua exploração pela 
empresa geradora. Assim, a sociedade 
anônima é uma formulação jurídica 
inadequada à pesquisa agropecuária por 
não produzir lucro. 

A fundação pública poderia 
ser uma forma exequível de organização 
jurídico-institucional da pesquisa 
agropecuária. Essa é a forma como está 
estruturado o Instituto Agronômico do 
Paraná(IAPAR), que tem apresentado um 
grande dinamismo na consecução de seus 
objetivos. No caso paulista, algumas 
características específicas tornam 
essa alternativa inadequada. A 
fundação pública é aplicável a cada 
organização, isto é, abrange todo o 
espectro de atividades da pesquisa 
agropecuária, no caso do IAPAR. Em São 
Paulo, historicamente a pesquisa agro-
pecuária está calcada em 6 institutos, 
cuja identidade é fundamental ser 
mantida para assegurar o próprio avan-
ço da nova estrutura. A constituição 
de 6 fundações é impraticável do ponto 
de vista da eficiência,  pois dificul- 

taria a necessária integração e 
multiplicaria estruturas duplicadas, 
tornando o custo operacional sensivel-
mente mais elevado.Desse modo, não é 
conveniente adotar tal modelo. Uma 
única fundação provocaria uma centrali 
zação demasiada, descaracterizando os 
institutos e, com isso, causando 
graves prejuízos às conquistas histo-
ricamente acumuladas, além dos confli-
tos políticos que poderiam ser gerados 
com a sua adoção. 

A empresa pública foi a opção 
adotada pela pesquisa agropecuária 
federal em 1973, quando o Departamento 
Nacional de Pesquisa Agropecuária 
(DNPEA), órgão da administração direta 
do Ministério da Agricultura, foi 
transformado na Empresa Brasileira de 
Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA), atra-
vés da Lei Federal no. 5851, de 
07/12/72, e Decreto Lei Federal no. 
72.020, de 1973. Trata-se de uma moda-
lidade de empresa, cujo custeio e 
investimento são bancados no seu todo 
por recursos do Tesouro, seja através 
de receitas fiscais ou de empréstimos 
externos, e cuja receita própria 
atinge pouco mais de 10% do orçamento 
total anual. É importante analisar a 
evolução da EMBRAPA, para que se possa 
tirar conclusões a respeito de sua 
forma organizacional. Praticamente 
todos os Estados da federação, com 
exceção de São Paulo, Paraná e Rio 
Grande do Sul, construíram empresas 
públicas de pesquisa agropecuária no 
bojo da reforma que criou a EMBRAPA. 
No caso paulista após a reforma de 70, 
que consolidou a estrutura da CPA,tam 
bém foi criada empresa pública para a 
pesquisa agropecuária, através de lei 
no. 527 29/11/74. Essa tentativa 
suscitou uma grande revolta interna 
nas instituições, que culminou com a 
revogação da Lei na mudança de Gover-
no, em 1975. 

FREITAS FILHO et alii(_5)_apre- 
sentaram como razão para a criação de 
uma empresa pública, a partir do 
DNPEA,o fato de que o arranjo institu-
cional baseado na administração direta 
havia falhado,pois não sensibilizou às 
lideranças brasileiras para o papel da 
ciência no desenvolvimento da agricul- 
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tura, e que os recursos não acompanha-
ram o ritmo inflacionário. É certo que 
essa não é a razão para a criação da 
empresa pública. 0 fracasso do DNPEA 
em termos de metas deve—se à forma 
como o Governo Federal encarou o ór-
gão. Tanto é que a pesquisa agrope-
cuária paulista floresceu e consoli-
dou-se sob a administração direta. A 
questão é que o dinamismo e a rapidez 
com que se pretendia implementar 
transformações na agricultura brasilei- 
ra exigiam mecanismos mais ágeis para 
a política de pesquisa agropecuária. A 
razão, portanto, está calcada no 
futuro projetado e não no passado. A 
estrutura do DNPEA exigia uma mudança 
radical para que cumprisse a contento 
o papel desejado para a pesquisa agro— 
pecuária federal no modelo agrícola em 
implantação. Daí a administração dire-
ta haver se tornado totalmente incom-
patível com o desenvolvimento da agri-
cultura. Nao é o arranjo institucio-
nal que sensibiliza lideranças não 
sensibilizadas. Ao contrário, são li-
deranças sensibilizadas com as neces-
sidades do seu projeto que planejam 
modelos institucionais adequados à sua 
construção. 

Por outro lado, na colocação de 
FREITAS FILHO et alii(5) a consti-
tuição da EMBRAPA como empresa pública 
não teria decorrido de simples prefe-
rência entre uma modalidade e outra, 
mas partia de sólidos fundamentos 
conceituais que rechaçaram as demais 
opções por absolutamente incabíveis 
no caso. A pesquisa não constituiria 
atividade típica da administração pú-
blica, mas função que ao poder público 
interessava estimular, promover e até 
mesmo executar através de entidade 
específica. Daí a escolha da modalida-
de empresa pública, com base no Decre-
to Lei no. 200/67 e Decreto Lei no. 
900/69. A autarquia, embora conservan-
do persolinalidade jurídica própria e 
consequentemente autonomia administra-
tiva e financeira, acabou sendo 
desfigurada nessa mesma autonomia com 
sistemas e mecanismos de controle. A 
fundação pública teve até mesmo sua 
condição de administração pública 
federal  indireta   quebrada    pelo 

Decreto Lei no. 900/69. 
Tais razões, no entanto, não 

são a real razão da opção pela empresa 
pública, pois todas as alegações caem 
por terra diante do atual sistema de 
controle das estatais e, nesse senti-
do, autarquias, empresas públicas ou 
fundações igualmente têm de se subme-
ter a formas de fiscalização. Aliás, 
não poderia ser diferente em se tra-
tando da aplicação de recursos públi-
cos, dos quais se deve prestar contas 
à sociedade. Na verdade, a pesquisa 
agropecuária é uma atividade típica de 
administração pública, visto que o seu 
produto na esmagadora maioria é um bem 
público, ou seja, é atividade cuja 
apropriação do retorno do investimento 
é marcadamente social, pois o empresá-
rio não tem controle sobre sua multi-
plicação na maioria dos casos. Assim,o 
empresariamento é incompatível com a 
sua execução. 

A opção pela empresa pública 
atribuiu, sem sombra de dúvidas, consi- 
derável dinamismo e permitiu a consoli 
dação da EMBRAPA como uma instituição 
portentosa. No entanto, não é correto 
afirmar que outras opções eram incabí-
veis, pois o mesmo poder público, que 
alocou somas elevadas de recursos e 
constituiu uma empresa pública, pode-
ria ter definido através de instrumen-
tos jurídicos competentes uma autar-
quia de caráter especial tão ágil 
quanto a empresa, para os fins a que 
se destina. Como exemplo, uma emenda 
constitucional poderia ter sido apre-
sentada, com o objetivo de estabelecer 
constitucionalmente os novos parâme-
tro jurídicos da pesquisa agropecuá-
ria. 0 que definiu a performance da 
EMBRAPA foi a vontade política de 
investir na sua constituição. A empre-
sa pública foi o instrumento utiliza-
do, da mesma forma que poderia ter 
sido escolhido outro igualmente flexí-
vel e de contornos institucionais mais 
adequados a atividades típicas de 
administração pública, que não gera 
receita própria em níveis suficientes 
para sua manutenção, sendo, portanto, 
dependente de recursos do Tesouro do 
Estado. 

A questão fundamental no pro- 
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cesso, qual seja a institucionalização 
de uma fonte de recursos que leve à 
sua manutenção sem a dependência de 
negociações ano a ano, não foi alcança 
da. Os altos e baixos dão-se em função 
de que, nas mudanças de governantes, 
os sucessores podem cortar o fluxo de 
recursos, comprometendo o esforço do 
governo anterior. Para uma empresa que 
teve um orçamento de US$ 249,3 milhões 
em 1982 e que sobreviveu com US$ 118,2 
milhões em 1984, o problema é definir 
um nível de recursos que dê maior 
estabilidade à programação (10). A 
crise do Estado afeta diretamente 
todas as organizações quanto aos 
recursos, independentemente do estatu-
to jurídico. Nesse caso, apenas o 
reconhecimento e uma pressão por parte 
do setor produtivo podem reverter num 
tratamento adequado à organização. É 
importante criar na sociedade uma 
consciência de que o seu futuro está 
estritamente associado ao da pesquisa 
agropecuária, fazendo-a disposta,entre 
investimentos alternativos, a alocar 
recursos na atividade. Esse problema é 
típico de país em desenvolvimento, 
onde recursos escassos contrapõem-se a 
graves questões sociais à espera de 
solução. 

Quando se discute a questão 
do regime jurídico-institucional,o que 
deve ser levado em conta é como seria 
mais eficiente a utilização dos recur-
sos tornados disponíveis. 0 volume 
temporal desses recursos deve ser 
sempre produto de uma situação políti-
ca a cada tempo e da vontade social de 
investimento. A sociedade exige é que 
o montante aplicado o seja de forma a 
obter o maior retorno possível e que 
os produtos sejam rapidamente dissemi-
nados, para que se concretizem em 
benefícios palpáveis. E quanto à fle-
xibilidade na administração dos recur-
sos, a empresa pública, tal qual a 
autarquia especial,tem fundamentos que 
possibilitariam a eficiência, sendo 
portanto instrumento adequado desde 
que concebido de maneira compatível 
com os fins propostos. 

A diferenciação entre ambas 
as formas de organização está exata-
mente na vulnerabilidade institucional 

ao fisiologismo político.A escolha 
política de dirigentes, às vezes es-
tranhos à organização,compromete o 
desempenho e causa graves descontinui-
dades. Recentemente, um grande número 
de cargos de chefia de centros nacio-
nais e mesmo de órgãos centrais da 
EMBRAPA foi preenchido por meio de 
loteamento político. Essa partidari-
zação da administração é maléfica e 
incompatível com o nível de profissio-
nalização exigido para a execução da 
pesquisa agropecuária(3). A própria 
instabilidade da contratação na forma 
de CLT, se de um lado dá mais flexibi-
lidade na correta administração dos 
recursos humanos, no sentido de romper 
com o outro extremo dado pela efetiva-
ção tradicional do funcionário públi-
co, por outro lado deixa seus quadros 
totalmente desprotegidos da persegui-
ção política. 

Por esta razão, dentro do 
quadro político e institucional brasi-
leiro, a empresa pública é muito mais 
susceptível a manobras políticas de 
curto prazo que a autarquia especial. 
A autarquia especial permite a forma-
ção de uma estrutura mais estável e, 
portanto, mais apropriada a uma ativi-
dade que se caracteriza pela exigência 
de perenidade na programação, cujos 
frutos demandam tempo para atingir a 
maturação desejada. Por outro lado, o 
estatuto da empresa exige administra-
ção unificada e, no caso paulista, 
reproduziria em certa medida uma exe-
cessiva descaracterização dos atuais 
institutos, o que não seria desejável. 
A crise grave da pesquisa agropecuá-
ria paulista, no período 1979-83, 
certamente atingiria contornos catas-
tróficos se houvesse prosperado a 
idéia da criação da empresa de pesqui-
sa agropecuária tentada no início da 
década de 70. 0 exemplo da Empresa de 
Pesquisa Agropecuária de Minas Gerais 
(EPAMIG) na fase mais recente é um 
alerta. A empresa, ao se excluir dos 
demais órgãos públicos, permite também 
uma ação direcionada também no aspecto 
negativo, podendo não ter estrutura 
para suportar uma política de sufoca-
mento financeiro, principalmente dos 
seus recursos essenciais,  os recursos 
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humanos. 

A autarquia especial reveste-
se, no caso paulista, da condição de 
maior aplicabilidade Institucionalmen-
te mais estável, contempla flexibili-
dade com as características de pereni-
dade de órgãos públicos, devido susten 
tação a ações de médio e longo prazos. 
Pela sua constituição,referenda a pro-
fissionalização da pesquisa agropecuá-
ria, de forma a diminuir sua suscepti-
bilidade a ingerências políticas a 
curto prazo.Por outro lado, constitui-
se historicamente na superação da 
estrutura existente, permitindo a manu 
tenção de institutos fortes e mais 
autônomos e, por isso, com maior capa-
cidade de realização, sem perda do 
comando do conjunto, de forma a propi-
ciar a integração das unidades e a 
interação de objetivos. Por fim, apro-
veitaria na íntegra os recursos hoje 
existentes, principalmente os atuais 
recursos humanos na forma estatutária, 
com a vantagem de propiciar uma polí-
tica de vencimentos isonômica em 
relação às universidades, tanto para o 
quadro de pesquisadores como para o 
pessoal de apoio  à pesquisa. 

Comparada com a administração 
direta, a autarquia especial permiti-
ria a superação de vários pontos de 
estrangulamento, resultando em maior 
agilidade administrativa, consequente-
mente em maiores condições de eficiên-
cia. A descentralização dos atos admi-
nistrativos para o dirigente da autar-
quia especial, atribuindo-lhe compe-
tências atualmente próprias do Gover-
nador do Estado dentro do estatuto da 
administração direta, favorece o desen 
volvimento institucional (quadro2). 
Tanto ao nível dos recursos humanos 
quanto ao dos financeiros, a autonomia 
é uma premissa de eficiência. De outra 
parte, a nova organização já surgiria 
com invejável estrutura, força políti-
ca e penetração social capazes de 
sensibilizar as autoridades para um 
plano de revigoramento do dinamismo da 
pesquisa agropecuária paulista. No seu 
todo, essa organização nascente já se 
constituiria numa das mais importantes 
do Brasil, e mesmo da América Latina, 
contando  com  institutos  de   renome 

mundial e equipes de excepcional qua-
lidade técnico-científicas, estimula-
das a impulsionar a produtividade. Cer- 
tamente, os ganhos sociais seriam pal-
páveis pela potencialização da atual 
capacidade de execução (quadro 2). 

A criação de uma autarquia 
especial da pesquisa agropecuária, 
para superar os pontos de estrangula-
mento hoje detectados, assumiria es-
trutura jurídica semelhante à das 
atuais universidades estaduais, propi-
ciando vantagens como: a) aumentar a 
possibilidade de ação integrada com o 
setor privado, no sentido de permitir 
atuação conjunta com empresas e orga-
nizações do complexo rural, já que a 
autarquia pode ser dotada de estrutura 
gerencial ágil e, com isso, ser efi-
ciente na alocação de recursos com 
administração desburocratizada; b) 
devolver a pesquisa agropecuária 
paulista a posição destacada no contex 
to nacional, de forma que reassuma a 
atuação dinâmica e pioneira que a tem 
caracterizado historicamente, em 
função de uma organização forte poli-
ticamente e dotada de um cabedal téc-
nico-científico invejável; c) possibi-
litar um crescimento da captação de 
recursos externos, com vistas a diver-
sificar as fontes, e aumentar a capa-
cidade de geração de receitas pró-
prias, através de exploração dos seus 
produtos, além de permitir o planeja-
mento, acompanhamento e avaliação da 
programação e, com isso, ganhar mais 
eficiência no compromisso com a deman 
da na alocação dos recursos públicos; 
d) dar suporte mais efetivo às priori-
dades programáticas definidas na SAA, 
dentro de uma concepção global das 
várias interfaces do complexo rural, o 
que resultaria em ganhos de efetivi-
dade aos planos da pasta dentro da 
integração da competência dos institu-
tos de pesquisa, numa programação 
consolidada e priorizada no bojo das 
políticas de intervenção do Estado, 
evitando o desperdício com ações 
duplicadas e às vezes conflitantes e 
aumentando a eficiência do sistema; e) 
consolidar uma abordagem regional que, 
levando em conta as especificidades de 
cada região, permita a geração e difu- 
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são de tecnologias para as 
diferentes situações da diversificada 
agricultura paulista, a formulação 
de programas que dêem maior 
complementaridade no uso dos 
equipamentos e recursos físicos 
disponíveis nas unidades regionais, 
a partir da atuação conjunta de 
vários institutos, e transformação 
das estações experimentais em pólos 
de desenvolvimento da região; f) 
maior flexibilidade na condução da 
execução orçamentária, de forma a 
propiciar maior coerência e 
eficiência na alocação dos recursos 
públicos, obter maior eficácia na 
ação, vinculando prioridades à 
liberação de recursos e ao mesmo 
tempo dando maior garantia de 
continuidade aos projetos de médio e 
longo prazos, e, com isso, 
magnificar o retorno dos 
investimentos em pesquisa; g) maior 
flexibilidade na política de 
recursos humanos, a fim de elevar 
substancialmente o aprimoramento téc-
nico-científico de equipes de pesqui-
sadores que seriam assim 
estimulados, por carreira adequada, 
e diminuir a rotatividade do quadro 
de técnicos,por ser a estrutura 
compatível com a política salarial 
isonômica em relação às 
universidades. Já o pessoal de apoio 
à pesquisa vislumbraria um 
considerável avanço na carreira 
específica, que contemplaria 
promoções por mérito, aumentando 
consideravelmente o nível de seu 
aperfeiçoamento técnico e de 
habilidades e propiciando maior 
produtividade do trabalho 
institucional como um todo. A 
autarquia especial não só permite a 
incorporação, como estatutário, de 
todo o quadro de pessoal dos instituto 
da SAA, que levaria os direitos 
conquistados como efetividade do 
cargo e promoções, como também abre 
amplo horizonte de 
profissionalização, com progressão 
funcional que contribua para o 
aprimoramento das ações da pesquisa 
agropecuária. 

A - ADMINISTRAÇÃO POR PROGRAMAS: A 

CONSOLIDAÇÃO DO PLANEJAMENTO E 

CONTROLE NUMA ESTRUTURA 

GERENCIAL MODERNA 

A eficiência e a eficácia das 

organizações de pesquisa agropecuária 
são fundamentais para se aumentar a 
rentabilidade dos recursos aplicados, 
com maior retorno aos investimentos 
na atividade. PASTORE & ALVES (14) 
argumentam que uma das principais 
metas a se atingir no Brasil, para 
elevar a eficiência das instituições 
de pesquisa, é torná-las mais ativas 
na oferta de tecnologia útil, ou 
seja, transformá-las em agências de 
desenvolvimento. Para isso, 
precisariam ser administradas dentro 
de um enfoque gerencial ágil, não 
como órgãos passivos da burocracia 
estatal. É também importante 
estruturar as relações com o setor 
privado e órgãos governamentais de 
decisão, de forma a se obter maior 
garantia de que as instituições vão 
respeitar os níveis da demanda 
social. 

A pesquisa agropecuária pau-
lista está formalmente montada numa 
estrutura gerencial, cuja 
característica fundamental é a 
verticalidade, a qual leva a uma 
segmentação crescente de atribuições 
do topo para a base organizacional. 
Do ponto de vista da competência, o 
coordenador enfeixa todo o poder, 
pois, além daquelas atribuições 
inerentes ao cargo, pode avocar 
todas aquelas inerentes aos seus 
subordinados em qualquer nível, tal 
como determina o Decreto 11.138 de 
3 de fevereiro de 1978. Na verdade, a 
centralização hierárquica da pesquisa 
segue a trilha da administração 
direta, colocando toda a organização 
sob gerência pessoal única. Todos os 
conselhos, tanto ao nível de cada 
instituto como das coordenadorias, são 
consultivos, o que aumenta ainda 
mais o poder de decisão do 
coordenador. Legalmente montada numa 
estrutura funcional em cada nível 
hierárquico, tanto no âmbito das 
divisões técnicas, dos institutos e 
das coordenadorias, como também no 
da própria Secretaria de Agricultura 
e Abastecimento, a integração é 
grandemente prejudicada. 

Toda a estrutura fica intei-
ramente à mercê de uma postura unila-
teral do dirigente máximo. Caso se 
opte por uma atuação por programas, 
matriciando o planejamento e controle 
com a estrutura executiva como ocorreu
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no período 1983-88 na CPA, tem-se 
avanços e ganhos em eficiência e efi-
cácia (10). Mas como isso nem sempre 
ocorre,o planejamento e controle pas-
sam a ser cada vez mais controlados 
e menos planejados resultando em 
perda quase que completa dos seus 
objetivos no sentido de racionalizar o 
uso de recursos. 0 poder extremado 
sobre os subalternos, exercido pela 
estrutura imediatamente superior, e a 
instabilidade das direções,fruto da 
não institucionalização de uma estrutu 
ra mais aberta e democrática de tomada 
de decisões, chegam mesmo a ser empe-
cilhos à manifestação das idéias. Tal 
como coloca MARCOVITCH(12) quanto mais 
próxima da administração direta está a 
estrutura jurídico-administrativa da 
instituição, mais o planejamento e o 
controle deixam de ser instrumento de 
tomada de decisões, sendo feitos para 
atender a exigências legais. 

Do ponto de vista da adminis-
tração racional dos recursos e da 
amplitude dos resultados, a estrutura 
funcional, utilizada no sentido descen 
dente da hierarquia, vai segmentando 
competências e atribuições, tornando-
se incompatível com a visão sistêmica, 
fundamental à pesquisa agropecuária. 
Isto porque, ao segmentar a insti-
tuição em departamentos (institutos), 
divisões, seções e setores, cria nesse 
processo uma grande quantidade de 
unidades estanques, que perdem em 
muito o sentido da complementaridade e 
exigem maior volume de recursos, nota-
damente de equipamentos, infraestrutu-
ra e humanos, além de custeio. As 
perdas nas ações interativas são cons 
tantes porque não são formuladas estru 
turas ágeis e capazes de implementar 
uma programação comum, tanto tecnica-
mente como no uso múltiplo de recur-
sos. 

A grande subdivisão das equi-
pes em um número desmedido de seções, 
com perda da visão de conjunto e dis-
tribuição em demasia de massa críti-
ca, é produto, em parte ponderável,da 
necessidade, anterior à Carreira do 
Pesquisador Científico, de elevar o 
técnico à condição de chefe ou dire-
tor de divisão para promovê-lo  tanto 

hierarquicamente quanto em termos sa-
lariais. Implantada a Carreira do 
Pesquisador Científico, essa estrutura 
persistiu, mantendo a dispersão. Basta 
citar que, se somasse todas as unida-
des de pesquisa da Secretaria de Agri-
cultura e Abastecimento em 1989, ter-
se-ia 39 divisões técnicas, com 312 
seções e setores técnicos, distribuí-
dos por seis institutos, e uma unidade 
central de planejamento, acompanhamen-
to e avaliação. Isto sem contar as 
seis assessorias dos institutos e da 
Administração da CPA. 

As instituições tem-se molda-
do de forma a adequar sua estrutura às 
necessidades, mesmo que, para isso, 
tenham de adotar estruturas informais 
em substituição as formais, com todos 
os riscos que essa decisão implica. Em 
alguns institutos, as divisões técni-
cas vão, paulatinamente, perdendo sen-
tido, pois seções fortes se sobrepõem 
às mesmas, tornando-as desnecessárias. 
Este é o caso do Instituto Agronômico, 
onde duas de suas divisões técnicas 
foram desativadas no período de 1985-
87, vinculando-se as seções a elas 
inerentes às demais. A exceção é a 
Divisão de Engenharia Agrícola(DEA), 
que se consolidou como núcleo forte 
pelas razões já discutidas anteriormen- 
te. 

Já o Instituto de Economia 
Agrícola reformulou toda a sua estrutu 
ra interna, desativando três divisões 
técnicas em 1989 e reordenando as 
seções em centros técnicos vinculados 
a uma Divisão Técnico-Científica. Duas 
outras divisões foram mantidas: a de 
Difusão de Informações Técnico-Cien-
tíficas, também reformulada, e a de 
Administração. 0 IEA segue a trilha 
do Instituto de Tecnologia de Alimen-
tos(ITAL), que funciona há vários anos 
com uma estrutura não formalizada por 
total inadequação formal às reais 
necessidades. Em outras instituições, 
as seções não ganharam corpo, tendo 
sido totalmente absorvidas por divi-
sões fortes que concentram a massa 
crítica, como é o caso do Instituto 
Biológico e, em certa medida, do Ins-
tituto de Zootecnia e do Instituto de 
Pesca.
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A procura de uma unidade 
programática levou à criação das asses 
sorias de programação, tanto ao nível 
das coordenadorlas como dos institu-
tos. Ao buscar uma unidade institucio-
nal, essa alternativa tem-se mostrado 
incapaz de solucionar o problema, além 
de criar grande volume de conflitos 
hierárquicos por assumir o papel de 
controle, mais do que planejamento. Ao 
se sobrepor às divisões técnicas na 
busca de eficiência na gestão de re-
cursos, a Assessoria de Programação, 
normalmente chefiada pelo primeiro 
substituto do Diretor de Departamento, 
além de ser canal burocrático obriga-
tório para as grandes decisões de 
recursos humanos e orçamentários, es-
vazia o Diretor Técnico de Divisão, 
com o seu titular comparando—se na 
realidade com um superdiretor de 
divisão, ou seja, a Assessoria de 
Programação usa o poder de diretor na 
sua atuação e, quando não influencia 
sua decisão no assessoramento direto 
ou age por delegação expressa do mes-
mo, torna dispensável do ponto de 
vista operacional as divisões técni-
cas, ressalvando-se apenas as de Admi-
nistração e de Difusão de Tecnologia e 
as que se tratam de unidades regionais 
como as estações experimentais. 

A reestruturação da pesquisa 
agropecuária deve, portanto, proces-
sar-se através da adoção de uma forma 
de organizar as atividades que: a) 
fortaleça em todos os níveis o proces-
so de planejamento, acompanhamento e 
avaliação de projetos; b) defina bem a 
função a ser cumprida e a competência 
de cada unidade, em função das atribui- 
ções institucionais; c) permita a 
congregação de todo o esforço multidis 
ciplinar no desenvolvimento de siste-
mas de produção compatíveis com as 
necessidades do complexo rural;d) ga-
ranta eficiência e eficácia, raciona-
lizando a utilização dos recursos 
humanos e materiais; e) dê uma transpa 
rência maior ao público interno, incor- 
porando-o na medida do possível ao 
cotidiano institucional e levando à 
derrocada os atuais estamentos burocrá

ticos e f) combine hierarquia com res-
ponsabilidade, descentralização e 
participação em todos os níveis, forta 
lecendo os institutos em sua função 
precípua. 

A análise que se segue tem 
duas premissas básicas, essenciais à 
sua aplicabilidade, condicionando por-
tanto a sua formulação. A primeira é 
que a programação sistêmica multidis-
ciplinar é condição essencial à plena 
consecução dos objetivos e metas da 
pesquisa agropecuária, não tendo sen-
tido senão numa única organização 
racionalmente estruturada e que englo 
be todos os atuais institutos da Secre- 
taria de Agricultura e Abastecimento e 
até mesmo a área de silvicultura do 
Instituto Florestal, vinculado à Secre 
taria Estadual do Meio Ambiente. A 
segunda é que, a persistir a pesquisa 
agropecuária na administração direta, 
não há como solucionar pontos de es-
trangulamento graves que impedem o bom 
desempenho institucional e comprometem 
o futuro dos institutos. Portanto, 
essa organização da pesquisa agropecuá 
ria paulista teria como estatuto jurí-
dico a autarquia especial, com autono-
mia administrativa e financeira, à 
semelhança das atuais universidades 
públicas estaduais. A discussão das 
formas de estrutura tem, portanto, 
esses pressupostos de antemão fixados. 

4.1 - Estrutura Programática de Pes 

quisa Agropecuária como Decorrên 

cia de suas Finalidades Sociais 

A organização da pesquisa 
agropecuária, inserida no meio onde 
promoverá suas ações, deve ter sua 
estruturação pautada na integração 
entre as funções ou atividades que 
desenvolve. Dentro dessa concepção, a 
direção e as áreas de execução de 
pesquisa e de apoio técnico estarão 
atuando em constante interação. Do 
subsistema de direção parte o planeja-
mento integrativo e estratégico, que 
define as diretrizes e as metas em 
função dos objetivos das políticas 
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governamentais e da demanda do comple-
xo rural, determinantes da performance 
institucional. Definidas as diretri-
zes, formulam-se os programas,que con-
templam as principais ações a serem 
desenvolvidas tanto ao nível da gera-
ção de tecnologia como do apoio técni-
co, abordando por exemplo a moderniza-
ção institucional e a difusão de tec-
nologia. Inseridos nesses programas, 
tem-se os projetos tanto de pesquisa 
como de apoio.A definição do seu 
planejamento está a cargo de subsiste-
mas específicos, cuja abrangência está 
definida nos programas de cada área e 
nas relações entre eles no contexto do 
planejamento estratégico e integrativo 
das várias ações instituionais, que 
definem o rumo a ser tomado com a 
implementação dos programas previstos 
(figura 1). 

Ao nível da pesquisa agrope-
cuária paulista, pode-se citar 3 ati-
vidades técnicas interrelacionadas, 
cada qual com características especí-
ficas, mas que se inserem interativa-
mente dentro do escopo das funções 
institucionais. A primeira delas é a 
geração de tecnologia, função princi-
pal da organização e na qual estará 
alocada a maioria dos recursos dispo-
níveis. É a atividade de pesquisa em 
si, compreendendo a execução de proje-
tos. No entanto, a própria concepção 
de pesquisa aplicada torna obrigatório 
o compromisso da organização com a 
difusão dos resultados, como forma de 
agilizar a sua incorporação ao proces-
so produtivo, exigindo portanto o 
imbricamento da atividade de difusão 
de tecnologia. Por outro lado, asso-
ciado à difusão e à geração da tecno-
logia está um outro condicionamento 
fundamental, dado pela própria agricul 
tura. Dadas as diversidades social, 
edáfica e climática, a pesquisa agro-
pecuária deve necessariamente atuar de 
forma a empreender esforços que cubram 
todo o território paulista, cuja carac 
terística é de grandes variações de 
solo, clima e sócio-econômica. Daí 
surgir como essencial a ação regional, 
que procure sistematizar as preocupa- 

ções com a regionalização dos resul-
tados, obtidos através de sistemas de 
produção alternativos em cada região. 

Associadas às atividades-fim, 
definidas como geração, difusão e ação 
regional, tem-se as atividades-meio da 
pesquisa agropecuária que proverão os 
recursos necessários à sua execução. A 
questão dos recursos humanos é funda-
mental ao pleno desenvolvimento das 
ações, visto que, com elevado nível 
de aperfeiçoamento, determina a produ-
tividade do sistema, pois em pesquisa 
não existe substituto para a competên-
cia das equipes técnicas, condicionan-
te qualitativo e mesmo quantitativo 
dos resultados e, com isso, da produti- 
vidade do sistema. Outro item essen-
cial é o que se refere a finanças e 
orçamento, pois a programação e execu-
ção da aplicação dos recursos financei- 
ros tornam-se ponto preponderante da 
eficiência da organização numa econo-
mia instável. Por outro lado,a preocu-
pação com a obtenção de recursos exter- 
nos deve ser constante, já que torna a 
atividade menos dependente do Tesouro 
Estadual. Finalmente, tem-se sob a 
denominação de Administração Geral 
tarefas relevantes, como a manutenção 
de infraestrutura de instalações, equi 
pamentos e transportes, enfim, de todo 
o patrimônio da instituição. Portanto, 
a estrutura programática da pesquisa 
agropecuária deve consolidar as ativi-
dades-fim com as atividades-meio, de 
forma a permitir que as metas técnicas 
tenham correspondência com o volume de 
recursos disponíveis em cada exercí-
cio. Por outro lado, as metas preconi-
zadas a médio e longo prazos, caracte-
rísticas de uma atividade exigente em 
termos de perenidade da programação, 
obrigam a que a expansão ou mesmo a 
projeção de ações subsequentes tenham 
correspondência com a questão dos 
recursos a serem conseguidos, de forma 
a evitar perdas de esforços por descon 
tinuidade de projetos ou a sua inter-
rupção temporária, o que converteria 
em desperdício de recursos escassos, 
notadamente na forma de ociosidade ou 
baixa produtividade de pessoal.  0 
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matriciamento entre atividades-meio e 
atividades-fim define o estabelecimen-
to das metas em cada programa por ano 
ou período. Da interação entre essas 
áreas emergirá a programação objetiva 
do planejamento institucional, delinea 
do dentro da concepção definida no 
planejamento estratégico (figura 2). 

A pesquisa agropecuária pau-
lista é formada por um conjunto de 
institutos com atribuições complemen-
tares entre si, em função de atuarem 
numa área onde a visão sistêmica da 
realidade produtiva é preponderante. 
Assim, o matriciamento ocorre entre a 
estrutura programática concretizada no 
subsistema de direção e o subsistema 
de projetos, isso tanto ao nível das 
atividades-meio como das atividades-
fim. Portanto, no contexto das ativi-
dades-meio, uma vez que as ações de 
execução estão associadas à utilização 
interativa de um mesmo volume de recur 
sos, a busca da eficiência distribu-
tiva se dá não só em função de priori-
dades e necessidades, como também da 
forma e do momento em razão das condi-
ções peculiares a cada instituto, 
dadas as suas atribuições específicas. 
A interrelação entre o tipo de atribui 
ção desempenhada e sua forma de execu-
ção define vicissitudes que exigem uma 
constante interação entre atividades-
meio e executivas, visando à eficiên-
cia e eficácia numa relação matricial 
de ação integrada (figura 3). 

A relação existente ao nível 
das atividades-meio e das unidades 
executoras também existe entre os 
institutos e as atividades-fim, os 
quais interagem complementarmente en-
tre si para promover o resultado glo-
bal de cada ação programática. Dentro 
de cada atividade, cada unidade execu-
tora realiza sua ação visando à conse-
cução dos objetivos propostos, configu 
rando-se uma divisão institucional do 
trabalho, de forma que,dos resultados 
de cada qual, se obtenha um produto do 
sistema, caracterizado como uma nova 
opção aos empresários do complexo 
rural. A atuação conjunta de técnicos 
de  vários  institutos  em  projetos 

multidisciplinares deve ser estimulada 
para aumentar a integração e a intera-
ção. 0 matriciamento, definindo clara-
mente as atribuições dentro da ativida 
de-fim inserida no escopo programático 
da pesquisa agropecuária, torna todo o 
conjunto menos sujeito a conflitos e 
disputas inter-unidades, evitando-se 
com isso prejuízos e desperdícios de 
recursos, notadamente duplicações de 
projetos com objetivos e métodos idên-
ticos (figura 4). 

Toda a programação das ativi-
dades mantém correlações entre si, que 
conjuntamente constituem espectro de 
atribuições da estrutura de pesquisa 
agropecuária. Na busca de contribuir 
significativamente para o progresso 
tecnológico do complexo rural paulis-
ta, as ações são interdependentes. A 
geração de tecnologia produz novos 
insumos e técnicas, com característi-
cas definidas e adaptadas à diversida-
de de condições de utilização. A difu-
são de tecnologia multiplica os insu-
mos, visando a sua rápida dissemina-
ção, e promove a divulgação e a forma-
ção de recursos humanos para o emprego 
das técnicas aprovadas. Também o faz 
regionalmente, adotando as formulações 
adequadas às especificidades locais, 
e, nesse processo, colhe críticas e 
sugestões de novos projetos. Esse 
universo executa e distribui resulta-
dos que ampliam o número de sistemas 
de produção opcionais aos empresá-
rios, em função de características de 
seu empreendimento (figura 5). 

A sistemática de programação 
propugna, a relação entre as várias 
partes que a constituem e a interação 
entre elas. 0 matriciamento de ativi-
dades e de unidades consolida o univer- 
so de institutos dentro do escopo de 
uma atuação sistematizada, dando con-
dições de planejar as ações e de alo-
car os recursos necessários de acordo 
com prioridades pré-definidas. A es-
truturação do planejamento e controle, 
para acompanhar e reavaliar os proje-
tos dentro de objetivos e diretrizes 
previamente fixados e de uma visão de 
conjunto, levará a menor duplicidade e 
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dissonância de atuações, calibrando-os 
unicamente na demanda do complexo 
rural paulista. Dessa perspectiva de 
unicidade programática é que deve 
derivar a formulação da estrutura 
gerencial que irá comandar a execução 
do que foi proposto, como pré-requisi-
to ao avanço institucional. 

4.2 - Estrutura Gerencial: Reordenando 
Funções e Competências numa 
Organização Integrada 

A estrutura da autarquia es-
pecial, abarcando toda a pesquisa 
agropecuária paulista, englobaria a 
geração e a difusão de tecnologia para 
a produção vegetal, animal, agroindus-
trial, de maquinaria agrícola, pes-
queira e florestal. Do ponto de vista 
programático incorporaria a pesquisa 
agronômica, zootécnica, de defesa ani-
mal e vegetal, tecnologia de alimen-
tos, mecânica agrícola, silvitecnia e 
pesca. Compondo-se de várias unidades, 
seria fundamental à nova organização 
equilibrar a necessidade de integra-
ção, no sentido de atuar numa ação 
programática unitária, com o fortale-
cimento da capacidade executiva descen 
tralizada dos institutos.Para tanto, a 
estrutura gerencial deve definir compe 
tências às várias instâncias, de forma 
a impedir a sobreposição e também, 
principalmente, a desagregação contí-
nua da programação, que pulverize as 
prioridades e diretrizes de tal forma 
que as torne inexistentes. Isto evita-
ria que fossem cada vez menos respei-
tadas nos degraus da hierarquia no 
sentido da base do sistema. 

No âmbito da Coordenadoria da 
Pesquisa Agropecuária(CPA), a análise 
da consultoria independente representa- 
da pela DIRECTA, além de levantar o 
aspecto de que a continuidade adminis-
trativa é fundamental para evitar a 
rotatividade de dirigentes que deso-
rienta as instituições, coloca que a 
estrutura da CPA no período analisado 
não possibilitava coerência com o 
processo administrativo,  impedindo a 

eficiência e exigindo que fossem cons-
truídas estruturas informais para in-
tegrar e garantir a exequibilidade do 
planejamento e controle e mesmo da 
execução de projetos prioritários. Por 
outro lado, a não implementação de uma 
avaliação dos recursos humanos dentro 
do próprio processo gerencial interfe-
ria negativamente nos resultados da 
atuação do órgão (4). 

Na verdade, a concepção da 
organização estrutural deriva do mode-
lo da gestão e operação e nunca o 
inverso. Por essa razão é que se reco-
menda para a CPA a utilização da estru 
tura matricial, que permite balancear 
autoridade e responsabilidade dos ins-
titutos com gestores dos programas. 
Essa é a questão essencial para a 
eficiência de todo o sistema: contra-
balançar as competências com atribui-
ções claras, de forma a minorar sensi-
velmente os possíveis conflitos.Por 
outro lado, se é um foco de conflitos, 
também pode, se convenientemente admi-
nistrado, ser um fator de favorecimen 
to da produtividade do sistema. Isto 
porque, instaurada a competição 
baseada em resultados e atrelada a 
alocação de recursos ao produto de 
cada área, todos terão o máximo inte-
resse em promover o avanço, tanto como 
pré—condição para seu próprio sucesso 
quanto para obter maior percentual de 
recursos. Outro ponto exigido é a 
institucionalização de procedimentos 
que dêem transparência ao processo 
gerencial, de forma a impedir a perso-
nalização que leva à ineficiência. 

0 grande ponto polêmico no 
bojo da pesquisa agropecuária paulista 
é a constituição da unidade central da 
autarquia especial, a ser feita de 
forma a não sufocar administrativamen-
te institutos fortes e já estabeleci-
dos. Isso se contrapõe a outra questão 
essencial: a integração entre vários 
institutos exige uma ação de planeja-
mento e controle de toda a organiza-
ção. GASTAL (7) argumenta, dentro do 
enfoque de sistemas na programação da 
pesquisa agropecuária, que e fundamen-
tal numa estrutura, na qual se concen- 
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tre o estabelecimento de diretrizes, a 
seleção de prioridades, a fixação de 
normas de programação e o controle e 
avaliação dos resultados. Por outro 
lado, deve-se descentralizar a execu-
ção de sorte a envolver a participação 
das unidades operativas (7). 

A unidade central da pesquisa 
agropecuária responderia pelo planeja-
mento, acompanhamento e avaliação de 
programas, definindo e aplicando meto-
dologia visando: a) definir objetivos 
e metas; b) selecionar ações mais 
adequadas aos objetivos e metas esta-
belecidos; c) decidir sobre os instru 
mentos e meios a serem utilizados para 
executar ações selecionadas e d) ava-
liar resultados e propor ajustes em 
função das condições dinâmicas que 
afetam a execução da programação (7). 
Enquanto a Administração Superior ge-
rencia programas, vinculando ativida-
des-meio e atividades-fim, definindo 
diretrizes e metas e controlando e 
avaliando resultados, ao nível dos 
institutos ficariam as medidas adminis 
trativas no âmbito da execução, com o 
planejamento, controle e execução de 
projetos dentro das diretrizes gerais. 
A compatibilização entre as atribui-
ções e competências seria dada pela 
estrutura gerencial matricial balan-
ceada, organizada em sistemas de plane 
jamento e controle. 

0 trabalho de VASCONCELL0S 
(15), comparando os tipos de estrutura 
para a organização de pesquisa e 
desenvolvimento, mostra que na estru 
tura gerencial matricial balanceada o 
gerente de projeto tem nível hierárqui- 
co igual ao gerente funcional. Isto a 
torna favorável para a utilização em 
instituições de pesquisa aplicada, com 
projetos contratados externamente e 
realizados em equipes interdisciplina-
res, pesquisas cuja visão interdisci-
plinar é importante para a institui-
ção, justificando gerência com nível 
hierárquico igual ao dos gerentes 
funcionais, além de exigir existência 
de consciência interna para operar com 
esquema matricial. Em consequência, 
ter-se-ia a formação de capacitação 

tecnológica, com a criação de capaci-
dade para a gerência interdiscipli-
nar, condução da eficiente integração 
entre as áreas, boa utilização de 
recursos humanos e materiais e cumpri-
mento do prazo dentro do orçamento com 
alta qualidade técnica. Em contrapar-
tida, haveria aumento do nível de 
conflitos. 

0 aumento do nível dos con-
flitos pode ser reduzido a partir da 
definição e divulgação de objetivos e 
prioridades, da autoridade, responsa-
bilidade e distribuição adequada do 
mérito e benefícios do projeto, da 
utilização da avaliação de desempenho, 
da existência de um setor de resolução 
de conflitos e de uma implantação bem 
feita (15). No caso da pesquisa agro-
pecuária, propõe-se que o gerente de 
programas comande um colegiado formado 
pelos coordenadores do programa em 
cada instituto, abrindo assim menor 
posições pessoais e unilaterais e, 
portanto, a perspectiva de integração 
entre as áreas. 

0  Sistema de   Planejamento 
Técnico-Científico  (SPTC) responderia 
pelo Programa de Geração de  Tecnolo-
gia,  englobando as ações dessa ativi-
dade.  Ao nível da Administração Supe-
rior,  estaria localizada a nova Dire-
toria  Técnico-Científica (DTC),com a 
função de gerenciar todo o SPTC,  pre-
sidindo a Comissão Técnico-Científica. 
Essa  formulação  tem a   vantagem 
de evitar proliferação de posições 
pessoais  e  unilaterais  e,  por-
tanto,  trabalhar  com  a perspec-
tiva  de  integração   entre   as 
áreas. 

A forma básica de atuação 
é buscar na complementaridade entre 
os institutos a solução para 
estrangulamentos que são enfren-
tados pelos agricultores ao nível do 
processo produtivo. Toda a pro-
gramação de pesquisa teria unicidade e 
seria administrada por esse colegiado 
quanto a objetivos, metas, prioridades 
e resultados. Do colegiado participa-
riam os diretores de Divisão Técnico-
Científicas dos Institutos. Internamen-
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te, cada instituto igualmente teria 
uma única divisão que realizaria todo 
o trabalho de planejamento, acompanha-
mento e avaliação e, abordando princi-
palmente projetos, administraria a exe 
cução da pesquisa. Desta forma, todas 
as seções técnicas executoras dos pro— 
jetos seriam subordinadas a esta divi 
são, evitando que se tenha divisões 
estanques e não integradas e permitin-
do internamente que vários projetos 
tenham a participação de pequisadores 
de diversas seções. A CTC seria vincu-
lada diretamente ao dirigente da autar- 
quia especial, não tendo uma gerência 
personalista mas participativa que 
englobaria os vários institutos (figura 
6). 

0 Sistema de Difusão de Tecno 
logia (SDT) seguiria a mesma sistemá-
tica, organizando ações concernentes à 
atividade de difusão de tecnologia. Ao 
nível da Administração Superior, a 
Diretoria de Difusão de Tecnologia 
(DDT) gerenciaria o SDT, presidindo a 
Comissão de Difusão de Tecnologia 
(CDT). Esse colegiado estabeleceria as 
diretrizes, metas, prioridades e re-
sultados de projetos ou de eventos, 
treinamento de recursos humanos do 
setor privado em novas técnicas, 
publicações, informação e documenta-
ção, produção de bens e prestação de 
serviços. Desse grupo participariam os 
diretores da Divisão de Difusão de 
Tecnologia de cada instituto, que, 
além do planejamento e controle, orga-
nizariam a execução da programação 
definida. Estruturalmente, o SDT seria 
idêntico ao SPTC (figura 6). 

Tal como as duas estruturas 
de planejamento e controle das ativi-
dades de geração e difusão de tecnolo-
gia, ao nível regional seria organiza-
do o Sistema de Ação Regional (SAR) 
nos mesmos moldes. Na Administração 
Superior, a Diretoria de Ação Regional 
(DAR) gerenciaria o SAR, presidindo a 
Comissão de Ação Regional (CAR). A 
esse colegiado caberia a definição da 
consolidação da ação em cada região 
agrícola (DIRA), levantando a proble-
mática encontrada,  discutindo com or- 

ganizações da produção locais e com 
isso inserindo as unidades experimen-
tais regionais no cotidiano da agri-
cultura local, transformando-as em 
pólos regionais de desenvolvimento 
enquanto centros irradiadores da tec-
nologia adaptada. Noutro sentido, ca-
beria à CAR promover a interação tam-
bém entre as unidades ligadas aos 
diversos institutos, proporcionando a 
atuação complementar entre elas e, com 
isso, racionalizando a utilização dos 
recursos. De cada instituto, partici-
paria da CAR o diretor da Divisão de 
Ação Regional que executaria o plane-
jamento, controle e execução da expe-
rimentação e a ação do órgão nas suas 
unidades em todo o Estado. No caso de 
institutos sem unidades regionais, 
como ITAL e IEA, tal ação seria feita 
por um Assessor Técnico. 0 organograma 
seria semelhante ao dos sistemas das 
duas outras atividades-fim (figura 6). 

No campo das atividades-meio, 
já é prática usual o trabalho integra-
do em sistemas, como é o caso da área 
de orçamento e finanças da Adminis-
tração Direta atual. Assim, o Sistema 
de Orçamento e Finanças(SOF) que desen 
volveria as atividades de planejamento 
e controle da alocação de recursos, 
oriundos do Tesouro do Estado ou das 
demais fontes, seria gerenciado pela 
Diretoria de Orçamento e Finanças 
(DOF). Esta igualmente atuaria através 
de um colegiado, a Comissão de Orçamen 
to e Finanças (COF), composta pelo 
Diretor de Orçamento e Finanças da 
Administração Superior, que o presidi-
ria, e pelos diretores de Serviço de 
Finanças que, ao nível dos institutos, 
executariam o planejamento, controle e 
execução da alocação de recursos. A 
aquisição conjunta de materiais comuns 
em lotes maiores aumentaria o poder de 
negociação e levaria a preços menores, 
podendo ser efetuada quando factível. 
Através do acompanhamento informatiza-
do e rotineiro, poder-se-ia aproveitar 
as interfaces institucionais,otimizan-
do a aplicação dos recursos com palpá-
veis ganhos de eficiência (figura 7). 

0 mesmo procedimento seria 
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seguido no caso do Sistema de Recursos 
Humanos (SRH), o qual desenvolveria as 
atividades ligadas à política de recur 
sos humanos, abrangendo desde a admi-
nistração de pessoal até a programação 
do aperfeiçoamento através da capaci-
tação contínua e de treinamento. A 
gerência do sistema seria realizada 
pela Diretoria de Recursos Humanos 
(DRHU) da Administração Superior, que 
presidiria um colegiado composto por 
diretores de Serviço de Pessoal, os 
quais, dirigiriam o planejamento, con-
trole e execução da política de pes-
soal internamente aos institutos. Para 
uma atuação eficaz do gerenciamento 
da pesquisa agropecuária, é fundamen-
tal estruturar, no bojo do SRH, uma 
sistemática de avaliação do desempenho 
do corpo funcional, como subsídio para 
promoções, políticas de treinamento e 
até mesmo para o revigoramento do 
quadro com a incorporação de novos 
funcionários (figura 7). 

No campo do Sistema de Admi-
nistração Geral (SAG), estariam englo-
badas as questões relativas a patrimô-
nio transporte e material. Nesse sen-
tido, as ações de preservação e manu-
tenção de toda a infraestrutura de 
pesquisa, de prédios ou de equipamen-
tos, seriam ensejadas nessa área. 
Procurar-se-ia assim manter a infraes-
trutura em condições satisfatórias de 
operação, além de se buscar maior 
garantia de vida útil ao capital fixo, 
notadamente prédios, veículos e equi-
pamentos, cuja degradação em órgãos 
públicos é rápida em face da má polí-
tica de manutenção dos mesmos. A 
sistemática de gerenciamento seria 
equivalente à dos demais sistemas de 
atividade-meio, com uma Comissão de 
Administração Geral-CAG presidida pelo 
Diretor de Administração Geral da 
Administração Superior e composta pe-
los diretores de serviços afins ao 
nível dos institutos (figura 7). 

Calcada nesse conjunto de 
sistemas com características de plane-
jamento e controle sobre suas ativida-
des, a programação seria formulada 
participativamente por todos os insti- 

tutos. Uma virtude desse processo 
seria dificultar as condições de se 
prosperarem posições pessoais ou per-
sonalistas, visto que a administração 
seria colegiada. Ao nível dos institu-
tos, haveria ainda a preocupação em 
descentralizar a gerência, na medida 
em que todos os participantes dos 
colegiados de sistemas estariam em 
postos hierárquicos do organograma 
institucional. Embora submetida ao 
Diretor de Departamento esta gerência, 
seria composta de especialidades reco-
nhecidas e geridas em função de uma 
perspectiva global e integrada aos 
demais institutos. 

Ao nível executivo, o Conse-
lho Diretor, instância máxima de 
decisão, seria formado pelos 
Diretores da Administração Superior, 
que gerenciam os sistemas de 
planejamento e controle, e pelos 
Diretores de Departamento que 
responderiam pelos institutos. 
Presidido pelo dirigente da autarquia 
especial, o CD aprovaria a programação 
emanada dos sistemas de atividades e 
compatibilizada com os institutos, 
resolvendo possíveis conflitos e defi-
nindo claramente as metas e objetivos. 
A fixação de diretrizes e prioridades, 
que levem ao direcionamento dos rumos 
institucionais da autarquia especial 
no médio e longo prazos, seria atri-
buição do Conselho Deliberativo do 
órgão, cuja composição incluiria repre 
sentantes de organizações do setor 
privado, além dos representantes inter- 
nos, seja da direção ou de categorias 
funcionais. Nota-se, portanto, a preo-
cupação permanente de se agregar a 
estrutura gerencial matricial balancea 
da a necessária sistemática parcipati-
va, a qual, ao romper com o personalis- 
mo, possa garantir a eficiência e a 
eficácia na administração, institucio-
nalizando procedimentos. 

5 - CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A análise das alternativas 
para o desenvolvimento institucional 
da pesquisa agropecuária paulista de- 
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monstra a necessidade de perseguir a 
consecução de um enfoque multidiscipli 
nar não só pela ótica da racionaliza-
ção da aplicação de recursos em face 
da eliminação de duplicidades como 
também em função de que a multidisci-
plinalidade é essencial para o equacio 
namento de limitações dos sistemas de 
produção que em face a crescente 
complexidade dos processos de controle 
exercidos sobre a natureza exigem um 
enfoque global para que se obtenha 
resultados significativos. 

Quanto às ações de caráter 
jurídico-institucional, a autarquia 
especial, à semelhança das universida-
des estaduais paulistas,é a mais apro-
priada para ser adotada na formulação 
de uma organização da pesquisa agrope-
cuária do Estado de São Paulo, condi-
zente com sua expressão atual e suas 
contribuições históricas. Esta opção 
representaria a superação da adminis-
tração direta, sem rupturas que des-
truam a invejável estrutura hoje exis-
tente, e ao mesmo tempo solucionaria 
os principais entraves à sua evolução. 
A autarquia especial permitiria apro-
veitar integralmente o quadro de recur 
sos humanos no regime estatutário de 
servidores autárquicos, incorporando a 
modernização administrativa compatível 
com a programação em execução e permi-
tindo seu aprimoramento contínuo e 
progressivo. Este modelo propiciaria, 
enfim, um avanço sem medidas traumati-
zantes que comprometessem a concreti-
zação de projetos importantes em 
andamento. 

A mudança para o regime de 
autarquia especial seria associada à 
adoção de uma estrutura gerencial 
matricial, balanceando as competências 
da gerência de programas com metas e 
objetivos definidos em conjunto com o 
poder funcional da direção dos institu 
tos. Por outro lado, a adoção da ges-
tão colegiada como princípio organiza-
cional abriria a perspectiva de uma 
real integração de todas as unidades 
em cima de ações concretas, evitando a 
personalização da estrutura dirigente, 
característica de posturas personalis- 

tas da organização funcional que ini-
bem a participação de setores e com 
isso a sua capacidade de contribuir 
para o avanço de todo o corpo institu-
cional. A presença do setor produtivo 
na definição de prioridades e diretri-
zes daria maior transparência social à 
instituição, ao mesmo tempo em que 
promoveria uma ação fiscalizadora quan 
to aos rumos que estariam sendo adota-
dos, comprometendo cada vez mais a 
geração de tecnologia com sua difusão 
e adoção. 

Finalmente, resta acrescentar 
que as crises econômicas e sociais, a 
exemplo da atual, tem como predicado a 
exposição ao julgamento sumário de 
toda a estrutura da sociedade e prin-
cipalmente do aparelho de Estado. Na 
retomada do controle democrático sobre 
o Estado, é um imperativo do avanço da 
democracia que toda a estrutura gover-
namental seja colocada no banco dos 
réus, para que seja julgada, reformada 
e submetida aos desígnios dos anseios 
sociais e porque não também condená-
la. Esse julgamento inclui todas as 
instituições, independentemente de 
status, inclusive a pesquisa agropecuá 
ria. Tudo deve ser submetido ao júri 
popular, embora se espere que a pes-
quisa agropecuária seja absolvida por 
bons antecedentes. 0 compromisso com a 
eficácia é fundamental para que a or-
ganização pública não seja postergada 
na sua evolução, alçada à exclusão do 
reconhecimento social e condenada ao 
imobilismo e à extinção. 
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